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	RELATOR 
	:
	DESEMBARGADOR FEDERAL KASSIO NUNES MARQUES

	APELANTE
	:
	INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS

	PROCURADOR
	:
	ADRIANA MAIA VENTURINI

	APELADO
	:
	THAMIRIS CESTARE QUINTANA  (MENOR)

	ADVOGADO
	:
	PAULO GUILHERME DA SILVA


EMENTA

APELAÇÃO CÍVEL. PREVIDENCIÁRIO. SEGURIDADE. BENEFÍCIO DE ASSISTÊNCIA SOCIAL. DEFICIENTE. FALTA DE INTERESSE DE AGIR. AUSÊNCIA DE REQUERIMENTO ADMINISTRATIVO. ISENÇÃO DE CUSTAS. JUROS DE MORA. CORREÇÃO MONETÁRIA. CABIMENTO. 

I. A exigência de prévio requerimento administrativo como condição ao ajuizamento de ação judicial para a obtenção de benefício previdenciário não se coaduna com a garantia constitucional (art. 5º, XXXV) de que a lei não excluirá da apreciação do Poder Judiciário lesão ou ameaça a direito. 

II. Dispõe a Lei n. 9.289/96 (art. 1º, § 1º) que a cobrança de custas nas causas ajuizadas perante a Justiça Estadual, no exercício da jurisdição federal, se rege pela legislação estadual respectiva. No caso dos autos, a legislação estadual vigente assegura a isenção de custas à Autarquia, sendo indevida, portanto, a condenação neste ponto.
III. Os juros moratórios e a correção monetária incidentes sobre as parcelas atrasadas devem observar as orientações do Manual de Cálculos da Justiça Federal, aprovado pela Resolução/CJF 134, de 21.12.2010.
IV. Apelação do INSS a que se dá parcial provimento para isentar o INSS do pagamento das custas processuais e determinar que a atualização das parcelas atrasadas observe as disposições do Manual de Cálculos da Justiça Federal, aprovado pela Resolução/CJF 134, de 21.12.2010.
ACÓRDÃO

Decide a Turma, por unanimidade, dar parcial provimento à apelação do INSS, nos termos do voto do Relator.

1ª Turma do TRF da 1ª Região – Brasília, 14 de maio de 2013. (data do julgamento).

Desembargador Federal KASSIO MARQUES
Relator
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